Projeto de Resolução nº. 07, DE 2010
“ALTERA A RESOLUÇÃO Nº 349, DE 12 DE MAIO DE 1998, QUE “DISPÕE SOBRE O REGIMENTO INTERNO DA CÂMARA MUNICIPAL DE ITANHAÉM”.

Art. 1o - O “caput” do artigo 14 do Regimento Interno passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 14 – A eleição da Mesa proceder-se-á em votação nominal, por maioria, simples de votos, presentes, no mínimo, a maioria absoluta dos empossados”. 

Art. 2o - Revoga os incisos IV, V, IX do artigo 15 e altera a redação do inciso VI do Regimento Interno,  que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 15 (...)

..............................

IV – Revogado 

V – Revogado 

VI – chamada dos Vereadores para que declarem seus votos nas chapas  dos candidatos ou individualmente.  

..............................

IX – Revogado 

...............................

Art. 3o - Revoga o inciso VI do artigo 27 – Regimento Interno. 

Art. 4o - O § 1º do artigo 40 do Regimento Interno, passa a vigorar com a seguinte redação: 

 “Art. 40 – (...).

§ 1º - O projeto de resolução será submetido a uma única discussão e votação aberta, convocando, se necessário, os suplementes do denunciante e do denunciado ou denunciados para efeito de quorum.”
Art. 5o - Altera a redação do artigo 45 – Regimento Interno, que passa a vigorar com a seguinte redação; 

“ Art. 45 – As deliberações do plenário serão sempre por voto aberto”. 

Art. 6o - Revoga o inciso IV do artigo 118 – Regimento Interno.

Art. 7o - Altera a redação do artigo 138 e revoga seu parágrafo único do Regimento Interno, que passa a vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 138 – Findo o expediente, o Presidente determinará ao primeiro secretario a efetivação da chamada regimental para que se possa iniciar a ordem do dia”. 

Art. 8o - Revogam os artigos 153 e 154, o inciso III e §§ 7º e 8º do artigo 209 e o inciso V do artigo 257, do Regimento Interno. 

Art. 9o - Altera o parágrafo único do artigo 273 do Regimento Interno, que passa a ter a seguinte redação: 

Art. 273 (...) 

Parágrafo único - Todas as votações relativas ao processo de cassação serão feitas de forma nominal, devendo os resultados ser proclamados imediatamente pelo Presidente da Câmara e, obrigatoriamente, consignados em ata.

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario. 

Sala “D. Idílio José Soares”, em  08 de Setembro de 2010.
Alexandre Firmino Alves (Alexandre da Regional)
Vereador



JUSTIFICATIVA
Sala “D. Idílio José Soares”, em  08 de Setembro de 2010.

Alexandre Firmino Alves (Alexandre da Regional)
Vereador












